
 

CONSUP – Conselho Superior da Faculdade Mineira Educacional  

Resolução nº 04/2025 

 
Aprovar o regulamento geral dos Cursos de Pós-graduação 

Lato Sensu da Faculdade Mineira Educacional – FME.  

 
 

O DIRETOR da Faculdade Mineira Educacional – FME e PRESIDENTE do Conselho 

Superior – CONSUP da referida instituição de ensino superior, no uso de suas atribuições legais e 

regimentares, 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Aprovar o regulamento geral dos Cursos de Pós-graduação Lato Sensu da Faculdade 

Mineira Educacional – FME, conforme documento anexo.  

 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 

 
 

 
Varginha, de 06 de março de 2025. 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
Faculdade Mineira Educacional – FME  

Prof. Fernando de Paula Batista Mello 

Diretor 

 

 

 



 

REGULAMENTO GERAL DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO 

SENSU DA FACULDADE MINEIRA EDUCACIONAL – FME 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Os Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade Mineira Educacional – FME destinam-se 

a portadores de diploma de curso superior reconhecido pelo Ministério da Educação, visando à formação 

continuada, atualização profissional e especialização em áreas específicas do conhecimento. 

Art. 2º Os cursos serão ofertados em conformidade com a legislação educacional vigente, especialmente 

a Resolução CNE/CES nº 1, de 06 de abril de 2018, e demais normas aplicáveis. 

Art. 3º Os cursos poderão ser ofertados nas modalidades presencial, educação a distância (EAD) ou 

semipresencial, conforme previsto em seus respectivos Projetos Pedagógicos. 

Art. 4º As atividades acadêmicas poderão ser realizadas por meio de encontros presenciais, aulas 

síncronas por videoconferência, atividades assíncronas em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 

ou pela combinação dessas metodologias. 

§1º As aulas síncronas poderão ser gravadas e disponibilizadas aos estudantes para fins de revisão e 

complementação da aprendizagem. 

§2º A frequência do estudante poderá ser computada por meio da participação nas aulas ao vivo ou pela 

visualização integral das gravações disponibilizadas pela Instituição, observados os critérios de controle 

acadêmico estabelecidos no Ambiente Virtual de Aprendizagem e no Projeto Pedagógico do Curso. 

Art. 5º Cada curso deverá possuir Projeto Pedagógico próprio contendo objetivos, público-alvo, matriz 

curricular, carga horária, metodologia, sistema de avaliação, corpo docente e critérios de certificação. 

Art. 6º Os cursos de especialização terão carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, 

observada a legislação vigente. 

Art. 7º O corpo docente deverá atender às exigências legais, sendo composto por, no mínimo, 30% (trinta 

por cento) de professores com titulação de mestre ou doutor. 

 

CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 8º Os Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade Mineira Educacional serão vinculados ao 

CEPID - Centro de Pesquisa, Extensão, Pós-Graduação, Inovação e Desenvolvimento, responsável pela 

supervisão acadêmica e administrativa das atividades de pós-graduação da Instituição. 

Art. 9º Compete ao CEPID: 

I – propor políticas institucionais para a pós-graduação; 

II – acompanhar a criação, implantação, desenvolvimento e avaliação dos cursos; 

III – zelar pela observância da legislação educacional aplicável; 

IV – fomentar atividades de pesquisa, extensão e inovação vinculadas aos cursos de pós-graduação; 



 

V – emitir pareceres acadêmicos quando solicitado pelos órgãos institucionais; 

VI – apoiar os coordenadores de curso na gestão acadêmica dos programas de pós-graduação. 

Art. 10º A Coordenação de Pós-Graduação, vinculada ao CEPID, será responsável pela gestão acadêmica 

dos cursos. 

Art. 11º Compete à Coordenação de Pós-Graduação: 

I – acompanhar a execução acadêmica dos cursos; 

II – supervisionar o corpo docente; 

III – acompanhar os processos de matrícula e certificação; 

IV – propor novos cursos; 

V – zelar pelo cumprimento deste Regulamento; 

VI – deliberar, juntamente com o CEPID e a Direção Acadêmica, sobre situações não previstas neste 

Regulamento. 

 

CAPÍTULO III – DA MATRÍCULA 

Art. 12º Poderão matricular-se nos cursos de pós-graduação os portadores de diploma de curso superior 

reconhecido pelo Ministério da Educação. 

Art. 13º No ato da matrícula, o candidato deverá apresentar os documentos exigidos pela Instituição. 

Art. 14º Constituem documentos obrigatórios para matrícula e posterior certificação do estudante: 

I – diploma de curso superior reconhecido pelo Ministério da Educação; 

II – histórico escolar da graduação; 

III – documento oficial de identificação com foto (RG, CNH, OAB e carteira funcional); 

IV – CPF; 

V – comprovante de residência atualizado; 

VI – certidão de nascimento ou casamento. 

§1º Excepcionalmente, poderá ser aceita declaração ou certidão de conclusão de curso superior para fins 

de matrícula provisória, desde que emitida por instituição de ensino superior devidamente credenciada. 

§2º O estudante matriculado mediante declaração ou certidão de conclusão deverá apresentar o diploma 

e o histórico escolar da graduação até a conclusão do curso de pós-graduação, sob pena de 

impossibilidade de emissão do certificado de especialista. 

§3º A responsabilidade pela apresentação da documentação obrigatória é exclusiva do estudante. 

§4º A ausência de qualquer documento obrigatório poderá acarretar o indeferimento da matrícula, a 

suspensão de procedimentos acadêmicos ou a não expedição do certificado de conclusão do curso. 



 

 

CAPÍTULO V – DA AVALIAÇÃO E FREQUÊNCIA 

Art. 15º Será considerado aprovado o estudante que obtiver: 

I – nota mínima de 7,0 (sete); 

II – frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das atividades acadêmicas obrigatórias. 

§1º Nos cursos ofertados na modalidade EAD ou semipresencial, a frequência poderá ser aferida por 

meio da participação em atividades acadêmicas, acesso ao Ambiente Virtual de Aprendizagem, realização 

de avaliações, participação em aulas síncronas e visualização das gravações disponibilizadas pela 

Instituição. 

§2º A frequência do estudante poderá ser computada por meio da participação nas aulas ao vivo ou pela 

visualização integral das gravações disponibilizadas pela Instituição, observados os critérios de controle 

acadêmico estabelecidos no Ambiente Virtual de Aprendizagem e no Projeto Pedagógico do Curso. 

 

CAPÍTULO VI – DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

Art. 16º O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC será exigido somente quando previsto no Projeto 

Pedagógico do Curso. 

 

CAPÍTULO VII – DA CERTIFICAÇÃO 

Art. 17º Fará jus ao Certificado de Especialista o aluno que cumprir todas as exigências acadêmicas e 

documentais previstas neste Regulamento e no Projeto Pedagógico do Curso. 

Art. 18º O certificado será acompanhado do respectivo histórico escolar, contendo as informações 

exigidas pela legislação vigente. 

 

CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19º Os casos omissos serão resolvidos pelo CEPID, pela Coordenação de Pós-Graduação e pela 

Direção Acadêmica da Faculdade Mineira Educacional. 

Art. 20º Este Regulamento entra em vigor após aprovação pelos órgãos competentes da Faculdade 

Mineira Educacional. 

  


